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M edico pode ser contratado como pessoa juridica para atividade-fim

Caso sgja mais vantajoso para um medico trabalhar para uma empresa de forma autbnoma, para que
tenha mais liberdade do que teria como celetista, a companhia ndo deve pagar multa por desrespeitar as
relagdes de trabalho. Esse € o entendimento da 32 Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 5% Regido
ao julgar recurso ordinario em acéo civil publica movida pelo Ministério Publico do Trabalho, que via
como irregular a contratagdo nesse model o para profissionais que desempenham atividade-fim.

A empresa apresentou em sua defesa, feita pelo escritério Dagoberto Advogados, diversas declaraces
dos médicos afirmando que eles ndo tinham qual quer interesse em prestar seus servicos de forma
celetista, pois ndo teriam mais autonomia para desempenhar outras atividades. O argumento foi acolhido
pel os desembargadores, que afastaram a existéncia de qualquer fraude nas relaces de trabalho ou lesdo
ao interesse coletivo.

“Do ponto de vistaindividual, os médicos ndo sofrem nenhum dano pelo fato de terem sido contratados
como auténomos, e ndo como empregados. Sob a dptica do interesse publico, também, ndo enxergo
lesdo ainteresse da coletividade. Nao ha contratacdo de empresa fornecedora de méo de obracom a
conseguente precarizacao das relacfes de trabalho. Também ndo se pode cogitar em fraude alegislacdo
trabalhista, pois ndo existe relacdo de subordinacéo entre os médicos e arecorrente”, dispde o acordao.

Os desembargadores inclusive citaram na decisdo um trecho da acéo feita pela Procuradoria do Trabalho
que, segundo eles, esta de acordo com o que a corte determinou. “A terceirizagcdo é nociva para aqueles
gue estdo alijados do processo produtivo, 0 que ndo se verifica no caso concreto. Ndo ha que se cogitar
da aplicacéo do principio da protecéo do hipossuficiente, ndo em face da funcéo de médico, mas pelo
carater ndo subordinado da prestacéo de servigos. Em outras palavras, ndo € o simples status social de
gue goza um médico na sociedade que o faz desmerecedor da protecédo trabalhista; o né goérdio da
guestdo reside na circunstancia de que o meédico contratado mediante pessoa juridica ndo presta seus
servigos de modo subordinado, mas de maneira autbnoma’, escreveu a procuradora Larissa Santana Leal
Lima

A turmaainda ressaltou que tomar outra deciséo seria “ingeréncia descabida do Judiciério no
direcionamento da atividade empresarial” e que seria falta de bom senso obrigar alguém a ser empregado
contra a vontade.

Por fim, os julgadores lembram que "ainterpretacéo do Direito pelo julgador ndo pode funcionar como
um elemento de engessamento da economia’. "Ao reves, embora um dos principios do Direito do
Trabalho seja a busca pelo juiz do sentido da norma trabal hista mais favoravel ao hipossuficiente, a

atividade jurisdiciona néo deve se constituir em um ébice ao desenvolvimento econdmico e social."
Clique aqui para ler o acordéo.
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